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(Documento preparado pela Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres 

como antecedente para o Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o 

Programa de Atividades do Ano Interamericano das Mulheres)
Em 2007 a Assembléia Geral da OEA decidiu: 

“Proclamar 2010 o Ano Interamericano das Mulheres.”

“Solicitar ao Conselho Permanente que instaure um grupo de trabalho com o objetivo de preparar um programa de atividades para o Ano Interamericano das Mulheres, que leve em conta a participação de autoridades governamentais, de parlamentares, de organismos internacionais, da sociedade civil e do setor privado, e identifique as fontes de financiamento das atividades previstas”. 
Apresenta-se a seguir uma relação das atividades que poderiam ser realizadas pelos governos, pelo setor acadêmico, pelas empresas e pela sociedade civil dos países membros da OEA nessa área. 

I.
Governos

1. Proclamar em cada um dos Estados membros o Ano Interamericano das Mulheres [AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07)].
Realizar atividades de lançamento do Ano Interamericano das Mulheres. Para essa finalidade, criar emblemas, pôsteres, logotipos, cartazes ou murais comemorativos, por meio de concursos de pintura e fotografia que incentivem a participação de crianças e jovens.
2. Utilizar atividades/espaços protocolares ou festividades para comemorar o Ano Interamericano das Mulheres. (Exemplo, Dia das Américas, da criança, do agricultor.) 
3. Divulgar oralmente e por escrito as convenções internacionais e a legislação nacional que promovam os direitos humanos da mulher, a igualdade entre mulheres e homens e a eliminação da violência contra a mulher em todas as suas expressões e âmbitos.
4. Realizar fóruns de discussão ou workshops de que participem as diferentes esferas e poderes de governo, a fim de analisar a legislação e eliminar todas as expressões discriminatórias ou baseadas em estereótipos sobre o papel de homens de mulheres. 
5. Emitir selos postais comemorativos.
6. Definir um tema vinculado à promoção dos direitos da mulher como centro das atividades. 

7. Realizar atividades para divulgar:

· o trabalho realizado pela CIM como o primeiro órgão intergovernamental criado expressamente para assegurar o reconhecimento dos direitos da mulher, como foro hemisférico gerador de políticas públicas para a promoção dos direitos humanos da mulher e da igualdade de gênero e como gestora de importantes convenções interamericanas para assegurar o pleno acesso aos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais das mulheres e da única convenção internacional para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher;
· as funções e as realizações dos Mecanismos Nacionais da Mulher na promoção da igualdade de gênero e na erradicação da violência contra a mulher; 

· o conteúdo e o alcance da Convenção de Belém do Pará e a importância do seu Mecanismo de Acompanhamento para o combate à violência contra a mulher, inclusive publicações da Convenção para crianças ou jovens e populações indígenas;
· os fóruns de discussão e workshops de capacitação destinados a operadores jurídicos e a outros funcionários públicos em temas relativos às melhores práticas para combater a impunidade na violência contra a mulher e promover seu acesso à justiça.

8. Divulgar todas as atividades que venham a ser realizadas no Ano Interamericano das Mulheres por meio de: 
· boletins, comunicados de imprensa, publicações; 
· uma página eletrônica que divulgue as conquistas da mulher e as atividades comemorativas do Ano Interamericano das Mulheres.
9. Editar publicações relativas às realizações e desafios do país com respeito aos direitos da mulher e à incorporação da perspectiva de gênero às políticas públicas.

10. Empregar os espaços oferecidos pelas revistas e publicações periódicas do governo, do setor acadêmico, dos colégios e das associações de advogados para incentivar a inclusão de temas relativos ao gênero e à eliminação de estereótipos.
11. Organizar festivais de cinema: filmes e documentários alusivos à luta da mulher para conseguir o reconhecimento de seus direitos. 
12. Promover exposições de arte e apoiar atividades e concertos cujos recursos possam beneficiar programas da sociedade civil sobre violência contra a mulher. 
13. Prestar homenagem e estender agradecimentos às mulheres que estabeleceram marcos na conquista dos direitos a elas devidos ou às mulheres e organizações da sociedade civil pioneiras na evolução dos direitos da mulher ou que contribuam ou tenham contribuído de maneira significativa para a proteção e consolidação desses direitos. 
14. Designar um dia por mês, no decorrer de 2010, em que as escolas de educação fundamental e de nível médio realizem atividades em comemoração ao Ano Interamericano das Mulheres e em que se divulgue informação sobre os direitos da mulher e a necessidade de se combater a discriminação e a violência de gênero.

15. Organizar workshops e outras atividades em áreas de interesse da juventude, como liderança política e empresarial da mulher.

16. Incorporar aos programas das universidades estudos de mestrado, doutorado e outros, além de conferências e simpósios, dedicados às questões de gênero e aos direitos humanos.

II.
Academia, instituições de ensino
1. Divulgar informações sobre experiências bem-sucedidas em matéria de direitos humanos da mulher e suas contribuições para a política e para o desenvolvimento social mediante:

· fóruns interativos, diálogos ou mesas-redondas para discutir os desafios ao pleno respeito dos direitos humanos da mulher e as ações que levem ao seu cumprimento, a consecução da igualdade de gênero e a implementação das obrigações assumidas nos foros e nas convenções internacionais relativas aos direitos da mulher;
· seminários, mesas-redondas, workshops ou eventos destinados a destacar a importância da incorporação da perspectiva de gênero a todos os planos e programas nacionais e a todas as esferas de governo e da atividade acadêmica e empresarial; bem como da consecução da sustentabilidade dos mecanismos destinados a prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher e a eliminar o assédio sexual e no trabalho. 
· Capacitação em estratégias e ferramentas que aperfeiçoem e promovam a liderança da mulher, com vistas a sua inserção em cenários políticos em âmbito local ou municipal e nacional. 
· Cursos e conferências sobre a contribuição da mulher para o desenvolvimento e a governabilidade democrática. 
· Workshops de divulgação do tema violência contra a mulher e do conteúdo e alcance da Convenção de Belém do Pará e seu Mecanismo de Acompanhamento e de outras convenções internacionais sobre os direitos humanos da mulher. 
· Seminários especializados para a definição da jurisprudência gerada com base nas convenções internacionais, especialmente a de Belém do Pará, no âmbito tanto nacional quanto interamericano.

· Diálogos com a participação de funcionários públicos, do setor acadêmico, de estudantes e da sociedade civil sobre temas relacionadas a gênero e direitos humanos.
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